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Órgão: Ministério de Minas e Energia/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 160, DE 8 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, Substituta, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 31, § 1º, da Lei nº 9.784, de

29 de janeiro de 1999, nos arts. 12, 19 e 20, do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, e o que consta no

Processo nº 48360.000050/2019-42, resolve:

Art. 1º Divulgar, para Consulta Pública, a minuta de Portaria contendo as Diretrizes para a realização dos

Leilões de Compra de Energia Elétrica Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração, denominado

"A-4", de 2019.

Parágrafo único. Os arquivos e informações pertinentes podem ser obtidos na página do Ministério de

Minas e Energia na internet, no endereço eletrônico www.mme.gov.br, Portal de Consultas Públicas.

Art. 2º As contribuições dos interessados para o aprimoramento da minuta de Portaria de que trata o art. 1º,

serão recebidas pelo Ministério de Minas e Energia, por meio do citado Portal, pelo prazo de dez dias,

contados a partir da data de publicação desta Portaria.

Art. 3º A partir da data de publicação desta Portaria até as doze horas do dia 5 de abril de 2019, �ca aberto

o período de Cadastramento e a Habilitação Técnica dos respectivos projetos à Empresa de Pesquisa

Energética - EPE.

Parágrafo único. Participarão do Cadastramento e Habilitação Técnica de que trata o caput, apenas as

fontes hidrelétrica, eólica, solar fotovoltaica e biomassa.

Art. 4º Os empreendedores que pretenderem propor a inclusão de projetos de empreendimentos de

geração no Leilão de Energia Nova "A-4", de 2019, deverão requerer o Cadastramento e a Habilitação

Técnica dos respectivos projetos à Empresa de Pesquisa Energética - EPE, encaminhando a Ficha de

Dados constante do Sistema de Acompanhamento de Empreendimentos de Geração de Energia - AEGE e

demais documentos, conforme instruções disponíveis na internet, no sítio - www.epe.gov.br, bem como a

documentação prevista na Portaria MME nº 102, de 22 de março de 2016.

§ 1º Os empreendedores cujos projetos a partir de fonte eólica, termelétrica e hidrelétrica, tenham sido

habilitados tecnicamente junto à EPE para participação no Leilão de Energia de Nova "A-6", de 2018, de

que trata o art. 1º da Portaria MME nº 44, de 8 de fevereiro de 2018, poderão requerer o cadastramento dos

respectivos empreendimentos, estando dispensados da reapresentação de documentos, desde que

mantidos inalterados os parâmetros, as características técnicas e demais informações dos referidos

projetos, sendo obrigatório o registro desta opção no Sistema AEGE no momento da inscrição do

empreendimento, oportunidade em que deverá declarar a validade de toda e qualquer documentação

apresentada para �ns de cadastramento no Leilão de Energia Nova "A-6", de 2018, observado o disposto no

art. 5º, inciso IV, desta Portaria.

§ 2º Os empreendedores cujos projetos a partir de fonte solar fotovoltaica, tenham sido habilitados

tecnicamente junto à EPE para participação no Leilão de Energia de Nova "A-4", de 2018, de que trata o art.

1º da Portaria MME nº 465, de 30 de novembro de 2017, poderão requerer o cadastramento dos

respectivos empreendimentos, estando dispensados da reapresentação de documentos, desde que

mantidos inalterados os parâmetros, as características técnicas e demais informações dos referidos

projetos, sendo obrigatório o registro desta opção no Sistema AEGE no momento da inscrição do

empreendimento, oportunidade em que deverá declarar a validade de toda e qualquer documentação

apresentada para �ns de cadastramento no Leilão de Energia Nova "A-4", de 2018.
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§ 3º Aos empreendedores que optarem pelo cadastramento nos termos dos §§ 1º e 2º, �ca vedada a

apresentação de quaisquer documentos em substituição aos protocolados na EPE por ocasião do

cadastramento nos Leilões de Energia Nova de 2018, com exceção do Despacho de Requerimento de

Outorga emitido pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, da Licença Ambiental cujo prazo de

validade tenha expirado, do Parecer de Acesso ou documento equivalente de�nidos no art. 4º, § 3º, incisos

V e VI, da Portaria MME nº 102, de 2016, e de quaisquer outros documentos quando solicitados pela EPE.

§ 4º Aos empreendedores que optarem pelo cadastramento nos termos dos §§ 1º e 2º, é permitido o

cadastramento do empreendimento em Ponto de Conexão distinto daquele cadastrado nos Leilões de

Energia Nova de 2018.

Art. 5º Em continuidade ao processo de Cadastramento e a Habilitação Técnica tratado nesta Portaria de

Consulta Pública, não serão habilitados tecnicamente pela EPE os seguintes empreendimentos de

geração:

I - empreendimento de geração a partir de fonte não termelétrica cujo Custo Variável Unitário - CVU seja

superior a zero;

II - empreendimento de geração hidrelétrica com capacidade instalada inferior a 1 MW (um megawatt);

III - empreendimento de geração não hidrelétrica com capacidade instalada inferior a 5 MW (cinco

megawatts);

IV - empreendimento de geração a partir de fonte eólica que não atenda ao disposto no art. 5º, § 3º, da

Portaria MME nº 102, de 2016;

V - empreendimento de geração termelétrica com CVU diferente de zero, cuja in�exibilidade de geração

anual seja superior a cinquenta por cento;

VI - empreendimento de geração cujo Barramento Candidato, de que trata o art. 2º, inciso VI, da Portaria

MME nº 444, de 2016, tenha Capacidade Remanescente do Sistema Interligado Nacional - SIN para

escoamento de geração inferior à sua potência injetada; e

VII - empreendimento de geração para o qual o empreendedor não apresente estudos de conexão

quando solicitados pela EPE, nos termos do art. 9º, § 4º, da Portaria MME nº 102, de 2016.

Parágrafo único. Para os empreendimentos de geração termelétrica com CVU diferente de zero, a

declaração de In�exibilidade poderá ser apresentada considerando valores mensais de in�exibilidade

sazonal.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARISETE FÁTIMA DADALD PEREIRA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certi�cada.
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